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U ma das maiores preocupações do 
século XXI assenta na incompreen-
sível poluiçãoambiental, e na escas-
sez de recursos naturais. Será ne-
cessário corrigir procedimentos e 
criar medidas atrativas que fomen-
tem a escolha de bens menos po-
luentes e mais amigos do ambiente. 

Em Portugal, a reforma da Fis-
calidade Verde procedeu à altera-
ção das normas fiscais ambientais, 
em vários setores. 

Uma das medidas que realça-
mos refere-se às viaturas elétricas 
ou híbridas plug-in de viaturas ligei-
ras de pas'ngeims ou mistas. 

Apartir de 2015,a Lei da 1Fisca-
lidade Verde veio permitir° direito 
à dedução do IVA nas despesas re-
lativas à aquisição, fabrico ou im-
portação, à locação e à transforma-
ção deste tipo de viaturas, mesmo  

que estas sejam consideradas de tu-
rismo (cf. definição dada no artigo 
21.° do Código do IVA). Para estas 
viaturas l igeiras de passageiros mo-
vidas a gasóleo ou gasolina está ve-
dada a dedução deste imposto. 

Obviamente, em sede de IVA, o 
direito à dedução está condiciona-
do a bens e serviços utilizados pelo 
sujeito passivo para á realização de 
operações sujeitas a imposto e dele 
não isentas. 

Outras "benesses" 
No caso das viaturas híbridas 

plug-in, o limite a terem conta para 
exercer o direito à dedução é de 
50.000 euros (custo de aquisição 
excluindo o valor do NA). 

Para as viaturas movidas exdu-
sivamente a energia elétrica (estas 
mais amigas do ambiente) até ao  

valor de aquisição de 62.500 eu-
ros, haverá dedução de IVA. 

A título de exemplo, se uma so-
ciedade comercial compra urna 
viatura ligeira de passageiros hí-
brida plug-in, em que o valor de 
compra é de 49.500 euros (IVA 
excluído), esta entidade pode 
exercer o direito à dedução do im- 

Nas viaturas 
híbridas plug-in, 
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posto contido nas despesas relati-
vas à sua aquisição. 

Mas, note-se que a possibilida-
de de exercer o direito à dedução de 
imposto na aquisição deviaturas li-
geiras de passageiros elétricas, ou 
híbridas plug-in, não inclui as des-
pesas com a sua reparação, conser-
vação e manutenção. 

Lembramos que, a norma fiscal 
(alínea f) n.° 2 do artigo 21.° do 
CIVA apenas permite a dedução de 
imposto nas "despesas relativas à 
aquisição, librico ou intportação, à 
locação e à transformação em via-
turas elétricas ou híbridas plug-in, 
de viaturas ligeiras de passageiros a 
ou mistas elétricas ou híbridas plug-
-in, quando consideradas viaturas 
de turismo..." 

Também ao nível do Imposto 
sobre o Rendimento, os sujeitos 
passivos que exerçam uma ativida-
de de natareza comercial, industrial 
ou agrícola. veem reduzidas as ta-
xas de tributação autónomas inci-
dentes sobre os encargos suporta-
dos comviaturas ligeiras de passa-
geiros híbridas plug-in. Já os veícu-
los nu >tidos exclusivarnente a ener-
gia elétrica estão excluídos de tribu-
tação autónoma. 

No nosso exemplo, os encar-
gos que a sociedade suporte com 
a viatura ligeira de passageiros hí-
brida plug-in, com um custo de 
aquisição de 49.500 euros, serão 
tributados autonomamente a uma 
taxa de 17,5%, em vez da taxa de 
:35% aplicável às restantes viatu-
ras de igual valor. 

Acresce que, em termos de 
custo de aquisição para aceitação 
fiscal das depreciações. as viatu-
ras híbridas plug-in, e elétricas, 
têm igualmente limites superiores 
(os mesmos 50.000 euros e 
62.500 euros, respetivamente). 

Mas, os benefícios fiscais não 
ficam por aqui, haverá ainda ou-
tras "benesses" a considerar, no-
meadamente a nível de Imposto 
Sobre os Veículos e Imposto Úni-
co de C i rcídaçâo. • 
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